
! F 'ltL

~i'-iir),IM~J'ô " '~. '~.Ir;" a .:
... - .~ = ~i:1!Ii Mo'/l

(.J

11",.l7~ ~

51fT - --

D~~ANGÊNCIA

ln

cLÁUSULA SEGUNDA - DOS sALÁRIOS NORMATlVOS

Os salários oormativos da categoria obreira, foram aror~ na f(Xn\a seguinte:

R$ 274,10R$ 287,81 k

R$ 308,37
R$ ~,60 ~
R$ 486,53

SERVENTE, SERVIços GERAIS E AJUDANTES

VIGIA E BETONBROAUXIUAR DE é:&:RITÓRlO E APQNTAOOR
PROASSlONAl QUAilACAOO E GUl~IRO

ENCARREGAOO

forma:Para ~ en'4Xega(k)S na atiVa, em três parceaas, a primeira de 15 de abril a 30 de Maio/2(X)q, a
~ até 30 de J~ de 2004 e a terceira até 31 J~2004, que serão pagas, JX}r ocasião 00

pagamerm (k)S satá~;Para ~ eml:M~ ~jtkk)S, até 13/04/2004 as eI~ ~ o paganelto da d"~ ~
salário à partir ~ 15 ~ arol até 30 ~ ~004. serm que, ~ eI.~ q~ não ~arem
as empresas dentro deste perio<k>, poderão fazê-1o a qualq~r temJX> , respeitack> o prazo

lXe5O'OX\a' . ,



cLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE DA PRODUÇÃO

Qualquer índice de reajuste aplicado sobre os salários normativos, automaticamente reajustará os
serviços realizados em regime de produção.

cLÁUSULA SEXTA - DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS
--~---

As horas extraordinárias serão remuneradas rom percentual de 100% (cem por cento), sobre a hora
normal.

C~~~~ÉrlMA =.D:O.-P~G~MENTO DE S~~~!2.:-

o pagamento dos trabalhadores da Ioo~ da Construção avil, será mensal, com adiantamento de
40% do salário líqukk> até o dia 15 e ~ ~~~~J ~d~~~~.

Parágrafo Únioo - QuarKio o dia 30 do mês ocorrer 00 Sábado, Domingo ou Feriado, o pagamento
será efetuado 00 último dia útil do mês.

CLAÚSULA OITAVA - DO PAGAMENTO DO SALÁRIO FAMÍlIA

o salário famrlia, pago por filho menor de quatorze anos, deverá ser repassado ao trabalhador
juntamente com o pagamento do salário ao final do mês.

cLÁUSULA NONA - DO COMPROVANTE DO PAGAMENTO

Os empregadores ficam obrigados a fornecer comprovante da remuneração indMdual, rom
identificação da empresa, disaiminando as parcelas pagas e descontadas, bem romo o valor dos
depósitos do FGTS.

CLAÚSULA DÉCIMA - DA DISTRIBUIÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO

o horário de trabalho da categoria profissional ligada à indústria da oonstrução dvil será distribuído da
seguinte forma: nas terças, Quarta e quintas-feiras, jornada de 9 (nove) horas; nas segundas e
sextas-feiras as empresas definirão, preestabelecendo ofldalmente qual será a jornada de 8 (Oito)
horas e 9 (oove) tK>ras, totalizando uma jornada de 44 (quarenta e quatro) horas.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO DO TRANSPORTE

Quando o operário for demitido, e tenha que se deslocar de sua ddade até a sede da empresa para
receber seus direitos resdsórios, em data determinada pelo empregador, e isto não ocorra por
motivação deste, será assegurado ao trabalhador indenização no valor do transporte e alimentação,
até sua volta à ddade de origem.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALIMENTAÇÃO

As empresas fornecerão, sem ônus para seus empreQaOOs o café da manhã oomposto de 1 pão de
100 gramas oom manteiga, um ovo ou mortadela e 1 00fK) de café, será servido no tXJrário de 06:30
(seis e trinta) às 06:50 (seis e dnqüenta) horas, a mesma refeição será fomedda nos serões que
ulb'apassarem em 01 (uma) hora do expediente normal, a refeição oonstante desta dáusula não
integrará o salário para efeito legal.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESTA BÁSICA

O empregador fornecerá a seus empregados, urna cesta básica mensal, cujo custo da aludida



não integrará o salário para efeito legal, contendo os seguintes itens:
2 Quilos de arl'Oz
3 Quilos de feijão
2 Pacotes de 250gr de café
2 Pacotes de fubá
2 Latas de óleo de 900 ml
2 Pacotes de macarrão
3 Quilos de farinha
2 Quilos de açúcar

Parágrafo Único - Os benefídos adma mencionados, concedidos pelas empresas não tem natureza
salarial, não se incorporando à remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de inddênda
de contribuição previdendária ou do FGTS, nem se configura corno rendimento tributável do

trabalhador.

" ,
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO SALARIO DO SUBSTITUTO

Ao empregado que for designado para exercer, em substituição, função de outro que percebe salário
superior, indusive nas substituições por licença médica, promoções, férias, etc., será garantido igual
salário do substituído, durante o penodo de substituição.

Parágrafo Únioo - Caso a substituição seja igualou superior a 180 (cento e oitenta) dias, a função do
substituído deverá ser anotada na crPS do substituto.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS FALTAS DO TRABALHADOR

Em caso de falta do empregado, não justificada, o empregador não poderá descontar valor que
ultrapasse o salário dia e seu consectário.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO DA RESCISÃO

Todo pagamento de resdsão contratual será feito com assistênáa sindical laboral, desde que o
empregado conte com no mínimo de 6 (seis) meses de trabalho ou antes deste período, se a empresa
solicitar a interveniênáa do SINTRICOM.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CÁLCULO DA RESCISÃO

o cálaJlo da resdsão de oontrato de trabalho, deverá observar a média das horas exbãS e de outros

ganhos auferidos pelo trabalhador.

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA INTERRUPÇÃO DO TRABALHO

As interrupções do trabalho de responsabilidade da empresa, por caso fortuito ou fon;a maior, não

poderão ser desoontadas.

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

1A partir da vigênda do presente Acordo, o contrato de experiência fica limitado no máximo de 30

(trinta) dias.

Parágrafo Único - As empresas não poderão utilizar o contrato de experiência para os trabalhadO~ /
que já lhe tenham prestado serviço anteriormente, na mesma furK;ão, e nas mesmas condições'~

contratação.
3
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cLÁUSULA VIGÉSIMA - DA TRANSFERÊNCIA

Fica vedada a transferência, sem anuência do empregado, para muniápios fora da contratação,
exceto para as ádades de João Pessoa, Santa Rita, Bayeux, Cabedelo e Conde.

cLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS FERRAMENTAS

Serão forneddas, gratuitamente, pelo empregador, todas as ferramentas necessárias para o fiel
desempenho da função do empregado.

Parágrafo Únioo - Rca proibido o uso das ferramentas fomecidas pelas empresas fora do canteiro de

obra.

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ADMISSÃO DOS FUNCIONÁRIOS

Quando da admissão do funcionário, a critério do empregador, será elaborado um documento que
será assinado pelo empregado e empregador, e homologado pelo SINTRICOM, referendando o dia da

admissão.

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO TRABALHADOR

Será garantido nos locais de trabalho, onde houver interesse dos trabalhadores, um espaço físico com
iluminação e mobiliário adequados para implantação de alrsos de alfabetização, ministrados pelo

Sindicato Laboral.

Parágrafo Únioo - Excepcionalmente, quaooo tK>lNer necessidade de trabalho ootumo, os operários-

alunos serão dispensados dos mesmos.

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA INSTRUÇÃO E TREINAMENTO

Será garantido nos locais de trabalho, nas empresas oom mais de 20 (vinte) empregados em cada
canteiro de obra, o tempo mínimo de 2 (duas) horas por mês para reuniões com trabalhadores para
tratar de segurança e mediana do trabalho, e que serão acompanhados por pessoas credendadas
pelo Sindicato ou órgão ligado ao setor de segurança e mediana do trabalho da DRT (Delegada

Regional do Trabalho).

Parágrafo Primeiro - O horário para este fim deverá ser fixado em comum acordo com o empregador,
podendo coinddir com a reunião da OPA.

Parágrafo Seguooo - No ato de sua admissão, todo empregado deverá receber, oralmente e por
escrito, orientações a respeito das normas de segurança adotadas na empresa, para a qual foi

contratado.

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA RELAÇÃO DE EMPREGADOS

As empresas fornecerão o número de tOOos os empregados existentes nos seus quadros, nos meses

de JUNHO e DEZEMBRO. (--~~~7

;/'//cLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO ALOJAMENTO

Os alojamentos deverão ser construídos com altura mínima de 2,70 (dois metros e ./s{a
centimetros) de pé direito e coberto com telha canal (de barro).
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_ã7cLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ

Na ooorrênda de morte ou invalidez permanente causadas por addentes de trabalho, definida de
aoordo oom a legislação espeáfica e atestados do INSS, a empresa pagará imediatamente aos
dependentes, no primeiro caso e ao trabalhador, na seguooa hipótese, uma indenização equivalente a
07 (sete) salários mínimos da categoria profissional iooepeooentemente das indenizações previstas
em lei.

cLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA PERMANÊNCIA NO ALOJAMENTO

Ao empregado alojado fica garantido o alojamento até o rerebimento das verbas rescisórias, desde
que tenha sido despedido sem justa causa e que se submeta as mesmas condições disciplinares do

canteiro de obras.

cLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA LIBERAÇÃO DO DIRIGENTE SINDICAL

Aca estabeleáda a liberação remunerada de um dirigente sindical por empresa no período de 20
(vinte) dias, consecutivos ou não, na vigência do presente acordo, dependendo do interesse do
sindicato profissional.

Parágrafo Único - A requisição para liberação do dirigente sindi~1 será feita ao empregador com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas úteis.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA- DA AUSÊNCIA JUSTIFICADA

o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo de salário:

I - Até 3 (b'ês) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente,
irmão ou pessoa declarada em sua crPS viva sob sua dependênda econômica;

11 - Até 4 (quatro) dias consecutivos em virtude de casamento;

III - Até 1 (um) dia em caso de morte do sogro ou sogra;

IV - Até 1 (um) dia em caso de retirada de documentos;

v - Até 1 (um) dia em caso de necessitar acompanhar a esposa ou filho em intemarnento hospitalar,
mediante atestado médico hospitalar.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FERIADO DA CATEGORIA

Aca reoonhecido o dia 19 de março oomo "DIA 00 TRABALHADOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL", o qual
será oonsiderado para tock>s os efeitos legais, como de repouso.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO

Os empregadores descontarão de seus empregados, conforme decisão em assembléia de ':?traba~hadores no Sindicato, o equivalente a 1 (um) dia de salário bruto a título de contribuição ~ //
,,!c:tPln / /
~ Parágrafo Únioo - Tal desconto será efetuado no salário do mês de maio/2004, deverxto ~
repassado ao Sintrirom até o 50 dia útil do mês de junho/2004.
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Parágrafo Segurm - O trabalhador que não conoordar oorn os desoontos adma, deverá procurar o ~

Sindicato obreiro até 72(setenta e duas) ooras antes do desconto e ofidalizar o pedido de SUSpensão~
do mesmo .

cLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL MENSAL

o SiOOicato notificará os empregadores, inforrnarKk> o oome dos seus empregados asscxiados e o
valor da oontribuição social mensal a ser descontado do salário, obedecendo as normas estatutárias.

Parágrafo Único - Os valores descontados devem ser recolhidos no respectivo sindicato até o 50
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencimento.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA MULTA PELO DESCUMPRlMENTO
-- - -~ - - - - -

Em caso de desaJmprimento das obI~ ~~, será aplicada multa equivalere a 5% (drKX>
por cento) do salário fuOOonaI em favor ck> empregado ou do SINDUSCON/JP ou SINTRICOM, nas
dáusulas que.lhe assegure~lquer tipo de direito.- "'

. ~

cLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES DEVIDOS AO
SINDICATO

Os valores de q~ b"atam as Oáusulas adma, não ~hidas 00 prazo previsto serão atualizadas até a
data do seu pagamento pelo INPC pfÓ-rata, após a atualização aplicar-se-á multa de 5% (dnoo por
cento) sobre o valor.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA

No caso da apropriação irKtébita pelas empresas JX>r mais de 90 (ooventa) dias, do remlhimento dos
empregados associados ao SINTRICOM, além da cx>rreção e multa prevista nesta cx>nvenção, a
empresa pagará a importârx:ia correspondente ao menor piso da categoria em favor do SINTRICOM,
obsefVando-se q~ a multa será únk:a JX>r empresa.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA PATRONAL

Por deliberação da assembléia geral extraordinária da categoria eoonâmica, as empresas associadas
deddiram que o reoolhimento mensal ao SINDUSCON será feito de aoordo oom a tabela pré-fixada
pela diretofia e que seja aprovada por 2/3 (dois te'Q)S) da mesma.

Parágrafo Únioo - A oontribuição associativa deverá ser recolhida mensalmente na sede do
SINDUSCON/JP, até o 5° ( quinto) dia útil do mês subseqüente.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DE CUSTEIO

Por deliberação da assem~ geral exb'aordinária da categoria eooc1Ômica, as efnp'esas as~
deverão reooIher ao SINDUSCON/JP, a título de taxa sindical, valor este destinado a fazer fare às c-
despesas oorn aoordos, OOIwenc;õe5 roIetivas de trabaloo ou respectivo dissídio roIetivo, o equivalente
a 50% (dnqüenta ~ cento) do salário mensal do pessoal qualificado. /

Parágrafo Pri~iro - As empresas não associadas ao SINDUSCON/JP, pagarão o equivalente a l00~
(cem por cento) do salário do pessoal qualificado.
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Parágrafo Segundo - A taxa asslstendal deverá ser recolhida na sede do SINDUSCON/JP até o 15°
(dédmo quinto) dia útil do mês de maio 2004, em formulário espeáfioo fornecido pela entidade
patronal.

~
cLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

As representações profissional e econômica mantêm, a oomissão I ntersi ndlca I de Conciliação Prévia,
prevista no artigo 625-A da Consolidação das Leis 00 Trabalho.

Parágrafo Únloo - A CCP - funcionará na sede do NINTER - Núcleo Intersiooical de CorK:illação
Trabalhista, que fornecerá toda a esb"utura administrativa e assessoria jurídica a CCP, oom sede
instalada no Parque Sólon de LlK:ena, nO 498, Centro - João Pessoa - Pb.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DA VIGÊNCIA

A presente L.Ofwenção Coletiva terá vigêrKia de 01(um) ano, a partir de 01/11/2003 a 31/10/2004 e
reger-se-á em t1xX> pelo que dispuser a legislação pertinente.

João Pessoa, 12 de abril de/,

< ~::;// ~

SINTRICOM-

PESSOA

/

DA

y ti- (é=~~~~
SINDUSCON-

CONSTRUÇÃ~~~L /
DE JOÃO P __\_A


